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LEI Nº 7.505 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

ALTERA A LEI Nº 6.138, DE 28 DE DEZEM-
BRO DE 2011 E A LEI Nº 2.804, DE 08 DE
OUTUBRO DE 1997, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 7º da Lei nº 6.138, de 28 de dezembro de 2011, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º - Os moradores de Paquetá e Ilha Grande, devida-
mente cadastrados, portando o cartão do Bilhete Único, de-
verão ter um desconto de 50% (cinqüenta por cento) sobre a
Tarifa Aquaviária de Equilíbrio, na forma a ser regulamentada
pelo Poder Executivo , ouvida a Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Concedidos de Transportes - AGETRANSP,
cujo valor final não poderá ser maior do que a Tarifa Aqua-
viária Social Temporária, cabendo ao Estado garantir o sub-
sídio da diferença na forma do §6º do art. 6º da Lei nº 2.804,
de 8 de outubro de 1997”.

§ 1º - Fica assegurada a gratuidade no transporte aquaviário
aos moradores de Paquetá e Ilha Grande e seus dependen-
tes, devidamente assim cadastrados e com renda mensal de
até R$ 3.000,00 (três mil reais).

§ 2º - O valor referência disposto no parágrafo 1º será atua-
lizado, no mesmo índice de reajustamento, ou revisões das
tarifas intermunicipais, sempre na mesma data e na mesma
proporção, em consonância com o art. 5º da Lei nº 5.628, de
29 de dezembro de 2009.”

Art. 2º - O art. 6º, §9º, da Lei nº 2.804, de 8 de outubro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º (...)

§9º - A Tarifa Aquaviária Turística é o preço público especial
que poderá ser fixado pela AGETRANSP, guardado o princí-
pio constitucional da modicidade e revisto anualmente no
mesmo índice de reajustamento a ser aplicado na correção
da Tarifa Aquaviária de Equilíbrio, sempre na mesma data e
na mesma proporção.”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2017.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2016

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2247/2016
Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 48/16
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
Relator: Deputado Edson Albertassi

Id: 2005211

LEI Nº 7.506 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

ACRESCENTA DISPOSIVOS À LEI Nº 5628,
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 5.628, de 29 de dezembro de 2009, pas-
sa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos, renumerando-se co-
mo § 1º o parágrafo único existente:

“Art. 1° - (…)

§ 1°(…)

§2º - O benefício do Bilhete Único será concedido ao usuário
que auferir renda mensal de até R$ 3.000,00 (três mil reais).

§ 3º - O valor referência disposto no parágrafo 2º será atua-
lizado, no mesmo índice de reajustamento, ou revisões das
tarifas intermunicipais, sempre na mesma data e na mesma
proporção, em consonância com o art. 5º da Lei nº 5.628, de
29 de dezembro de 2009."

Art. 2º - O artigo 19 da Lei 5.628, de 29 de dezembro de 2009, fica
acrescido do parágrafo terceiro e passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 19 - O Bilhete Único, o Vale-Transporte e qualquer outro
bilhete de passagem, e os créditos armazenados na forma de
valores monetários, emitidos sob qualquer forma, inclusive
cartão eletrônico, utilizados nos serviços de transporte cole-
tivo de passageiros, adquiridos antecipadamente ou não pe-
los usuários desses serviços de transporte concedido ou per-
mitido, em todo o Estado do Rio de Janeiro, terão prazo de
validade, de uso e de restituição dos valores de 01 (um) ano,
a contar da sua aquisição.

§1º - O prazo máximo de reembolso do valor das passagens
é de 30 (trinta) dias, a contar do pedido formulado pelo titular
do bilhete, comprovada a sua aquisição.

§2º - Se o bilhete houver sido adquirido a crédito, o reem-
bolso, por qualquer motivo, somente será efetuado após a
comprovada quitação do crédito.

§ 3° - V E T A D O”

Art. 3º - O Poder Executivo, através da Secretaria de Estado de
Transportes, realizará auditoria externa independente no Bilhete Único
Intermunicipal, no período de 2010 a 2016, no prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta Lei, e os resultados obtidos de-
verão ser, obrigatoriamente, apresentados em Audiência Pública con-
junta das Comissões Permanentes de Transporte e de Orçamento, Fi-
nanças, Fiscalização Financeira e Controle, da Assembleia Legislativa
do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Fica a operadora do sistema de bilhetagem eletrônica obri-
gada a permitir o acesso “on line” pela Secretaria de Estado de
Transporte ao sistema eletrônico de informações, além da disponibi-
lização, mensal, de relatórios do fluxo de passageiros, principalmente
a respeito da utilização do Bilhete Único e das gratuidades, contendo
movimentação diária por modal e por empresa.

Art. 5º - O Poder Executivo deverá enviar no início de cada quadri-
mestre à Alerj, os valores gastos com o subsídio do Bilhete Único,
informando a despesa paga e os eventuais repasses em atraso, quan-
do for o caso.

Art. 6º - O Art. 10 da Lei nº 5.628, de 29 de dezembro de 2009,
passa a vigorar com a com a seguinte redação:

"Art. 10 - As empresas concessionárias ou permissionárias de
serviço público de transporte coletivo de passageiro somente
sacarão os respectivos valores a que tem direito a título de
subsídio após a prestação do respectivo serviço em favor dos
usuários, na forma desta Lei.

Parágrafo Único - A Secretaria de Estado de Transportes fis-
calizará e auditará semestralmente o sistema de subsídio, po-
dendo se utilizar de instituição contratada para essa finalida-
de.”

Art. 7º - Fica reajustado o valor pecuniário do Bilhete Único Intermu-
nicipal para R$ 8,00 (oito reais), com vigência a partir de 1º de ja-
neiro de 2017.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir de 01 de janeiro de 2017.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2016

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2248/2016

Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 49/16

Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Relator: Deputado Edson Albertassi

RAZÕES DE VETO PARCIAL PROJETO DE
LEI Nº 2248 DE 2016 DE AUTORIA DO PO-
DER EXECUTIVO, QUE “ACRESCENTA DIS-
POSITIVOS À LEI 5628, DE 29 DE DEZEM-
BRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”.

Não obstante a louvável intenção do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre o
artigo 2° do presente projeto de lei, apenas em relação ao § 3°
que seria acrescido ao artigo 19 da Lei nº 5628, de 29 de dezem-
bro de 2009.

De pronto, cumpre destacar o teor do dispositivo em questão que es-
tabelece que serão destinados ao Fundo Estadual de Transporte, os
valores dos bilhetes de passagem e dos créditos armazenados, após
expirado o prazo de 1 (um) ano a contar da data da aquisição.

No entanto, tal previsão traduz verdadeiro ato estatal confiscatório dos
créditos expirados e originários de relação privada, na medida em que
redireciona o destino de valores utilizados para a aquisição de ser-
viço, sem anuência expressa do contratante.

Deste modo, resta evidente que o dispositivo em questão possui óbice
constitucional intransponível, uma vez que viola frontalmente os prin-
cípios gerais da atividade econômica, estampados no artigo 170, bem
como o princípio fundamental do direito de propriedade, previsto no
inciso XXII do artigo 5°, ambos da Constituição Federal.

Ressalte-se, que a presente medida garante maior segurança jurídica
para os usuários dos serviços, sem alterar a higidez da disciplina
constante no artigo 19 da Lei nº 5628/2009.

Por esse motivo não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
mentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2005214

LEI Nº 7.507 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016

DISPÕE SOBRE O LIMITE PARA PAGAMEN-
TO DE OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR
DE QUE TRATA O § 3º DO ART. 100 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ALTERA A LEI
ESTADUAL Nº 5.781, DE 01 DE JULHO DE
2010.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Serão consideradas de pequeno valor, para os fins do dis-
posto no §3º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações da
Administração Direta e Indireta do Estado do Rio de Janeiro decor-
rentes de decisão judicial transitada em julgado cujo valor, devidamen-
te atualizado, não exceda a 20 (vinte) salários-mínimos.

Art. 2º - O inciso I do art. 26 da Lei nº 5.781, de 01 de julho de
2010, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 26 (...)

I - as que tenham como limite o valor de 20 (vinte) salários-
mínimos, quanto ao Estado;”

Art. 3º - As alterações instituídas pelos arts. 1º e 2º desta Lei apli-
cam-se imediatamente a todos os processos em curso, ressalvados
os protocolados nos Juizados Especiais até o início da vigência desta
Lei e as hipóteses de execuções pendentes:

I - não impugnadas;

II - em que rejeitadas, por decisão definitiva, as arguições do exe-
cutado impugnando o valor do crédito;

III - nas quais o valor exequendo tenha se tornado incontroverso por
transação ou acordo judicial; ou

IV - em que o credor, na fase de execução, houver manifestado pré-
via e expressa renúncia ao valor que excedia o limite revogado, nos
termos do art. 87, parágrafo único, do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias da Constituição Federal.

V - em que o titular tenha 60 (sessenta) anos de idade ou mais na
data do ajuizamento, ou seja portador de doença grave, definidos na
forma da lei, observado, nestes casos, o limite de 40 (quarenta) sa-
lários-mínimos;

VI - V E T A D O

Parágrafo Único - Para os fins do caput deste artigo, consideram-se
pendentes as execuções já iniciadas por requerimento do credor e
nas quais já tenha ocorrido a citação ou intimação da Fazenda Pú-
blica para defesa.

Art. 4º - V E T A D O

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2016

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 2249/2016

Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 50/16

Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.

Relator: Deputado Edson Albertassi

Aprovada a matéria destacada em Plenário: emendas nºs 10 e 55.

RAZÕES DE VETO PARCIAL PROJETO DE
LEI Nº 2249 DE 2016 DE AUTORIA DO PO-
DER EXECUTIVO, QUE “DISPÕE SOBRE O
LIMITE PARA PAGAMENTO DE OBRIGAÇÕES
DE PEQUENO VALOR DE QUE TRATA O § 3°
DO ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E
ALTERA A LEI ESTADUAL N° 5.781, DE 01
DE JULHO DE 2010”.

Não obstante a louvável intenção do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre o
inciso VI do artigo 3° e artigo 4° do projeto de lei em análise.

Inicialmente, no que se refere ao inciso VI do artigo 3°, cumpre des-
tacar que conforme manifestação da Secretaria de Estado de Fazen-
da, restou esclarecido que a sua implementação não logrará êxito em
alcançar a economia estimada, uma vez que seria muito pequena a
redução das despesas vinculadas às requisições de pequeno valor
(RPV).

Note-se que tal inciso viola o Princípio da Necessidade, na medida
em que não apresenta medida hábil a alcançar os fins a que se des-
tina nas hipóteses de execuções em ações que tenham caráter ali-
mentar, onde se pretende a manutenção do limite de 40 (quarenta)
salários-mínimos.

No que se refere ao artigo 4°, o mesmo contraria o objetivo do pro-
jeto de lei original, que é o de garantir a sustentabilidade dos paga-
mentos de obrigações da Administração Direta e Indireta do Estado
do Rio de Janeiro decorrentes de decisão judicial transitada em jul-
gado.

Com efeito, é forçoso concluir que a previsão de prazo de duração
para a aplicação da medida, qual seja, o período de estado de ca-
lamidade, não se coaduna com o seu propósito, que é o de garantir o
pagamento das requisições consideradas de pequeno valor através da
redução de seu limite para 20 (vinte) salários-mínimos.

Ademais, o artigo 87 do ADCT prevê expressamente que os entes
federativos podem editar leis definindo seus próprios limites de paga-
mentos de pequeno valor, no entanto, tal possibilidade não exige qual-
quer vinculação a eventual decretação de estado de calamidade.

Por esse motivo não me restou outra opção a não ser a de apor o
veto parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parla-
mentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 2005216

Ofício GG/PL Nº 701 Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 2016

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 14 de dezembro de 2016,
do Ofício nº 379- M, de 12 de dezembro de 2016, referente ao Pro-
jeto de Lei nº 2260 de 2016 de autoria da Comissão de Orçamento,
Finanças, Fiscalização Financeira e Controle, aprovado o Substitutivo
da Comissão de Constituição e Justiça que, “FIXA EM OBEDIÊNCIA
AO QUE PRECEITUAM OS ARTIGOS 28, § 2º DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, E 98, XV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, O SUBSÍ-
DIO DO GOVERNADOR, DO VICE-GOVERNADOR, DOS SECRETÁ-
RIOS E DOS SUBSECRETÁRIOS DE ESTADO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Excelentíssimo Senhor

Deputado JORGE PICCIANI

DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro
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